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      Capítulo 1


      Dignidade humana e direitos fundamentais

    


    A dignidade da pessoa humana é um termo presente na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 para expressar o reconhecimento do valor intrínseco que todo ser humano possui, merecendo, por isso, ser considerado e respeitado. Esse respeito se desdobra na garantia de direitos de liberdade e de igualdade, bem como em um conjunto de benefícios e condições aos quais todas e todos deveriam ter acesso. A dignidade da pessoa humana é “o direito a ter direitos”.


    No Brasil, a dignidade humana foi erigida como fundamento do Estado democrático de direito. Isso significa que ela é um conceito basilar para os Poderes brasileiros (Legislativo, Executivo e Judiciário), bem como para o conjunto de instituições e políticas públicas, sociais e de proteção às pessoas. A dignidade da pessoa humana está também intimamente ligada ao Estado, à cidadania e à forma como o governo é exercido.


    Neste capítulo, vamos refletir sobre a dignidade humana como referência para os sistemas de proteção social, compreendendo os efeitos desse princípio no conceito de cidadania. Por fim, apresentaremos os desafios do contexto brasileiro na superação das violações dos direitos humanos, entendidas como obstáculos à conquista de uma cidadania plena. O objetivo é compreender o dinamismo histórico, social e político da dignidade humana e dos direitos fundamentais, bem como refletir sobre novas formas e novos conteúdos para esses conceitos.


    1 A dignidade humana como referência para os sistemas de proteção social


    O povo brasileiro determinou, no preâmbulo[1] da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988, que o Brasil seria um Estado democrático de direito destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais a todas as cidadãs e todos os cidadãos (BRASIL, 1998). O texto constitucional foi o marco de um novo pacto democrático no país e procurou deixar para trás as características da Ditadura Militar, vigente no Brasil entre 1964 e 1985. O Regime Militar se caracterizava pela ausência de democracia e pela censura, desrespeitando o direito à liberdade de expressão e associação, bem como pela repressão política e perseguição aos opositores do regime.


    O Estado democrático de direito é um modelo de Estado[2] com três características principais: a soberania popular, a separação dos Poderes e o respeito aos direitos humanos.


    A soberania popular é sua característica fundamental, e as leis devem ser criadas pelo povo – diretamente ou por seus representantes – e para o povo (BRASIL, 1988, art. 1).


    A segunda característica é a separação de Poderes estatais, também denominada de separação de funções estatais, que no Brasil se consolida pela divisão entre o Legislativo, o Executivo e o Judiciário (BRASIL, 1988, art. 2º). Ao Legislativo, cabe a criação e a aprovação de leis, e a fiscalização do Poder Executivo, exercendo tanto a função de controle político-administrativo quanto a aprovação do orçamento público, isto é, o controle orçamentário do país. O Executivo é responsável pela administração do Estado, isto é, a execução das leis, a proposição de planos de ação para o atingimento dos objetivos fundamentais da República, o governo do povo e a chefia das relações internacionais, tudo isso observando os parâmetros legais criados pelo Legislativo. Ao Judiciário cabe a interpretação das leis e o julgamentos dos casos concretos de conflitos de interesse, respeitando as normas constitucionais e a legislação ordinária criada pelo Legislativo.


    A característica de separação dos Poderes, além de garantir a efetividade no cumprimento das funções primordiais de um Estado, foi pensada também para evitar a concentração de poder na mão de uma ou poucas pessoas e um eventual abuso de poder.
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      A teoria da separação dos Poderes é um conceito seminal da teoria geral do Estado. Ela determina que as funções estatais devem ser divididas e atribuídas a órgãos diversos e que deve existir mecanismos de controle recíproco entre eles, de modo a proteger os indivíduos contra o abuso potencial de um poder absoluto. Esse sistema de controle recíproco é denominado sistema de freios e contrapesos, e teve sua primeira formulação feita por Montesquieu, um teórico francês, em seu livro Do espírito das leis (2011). O conceito é fundamental para entender o funcionamento do Estado brasileiro.


      Sobre esse assunto, confira o capítulo 6 do livro Curso de direito constitucional contemporâneo, de Luís Roberto Barroso (Saraiva, 2020).


      
        


        

      

    


    A terceira característica fundamental que caracteriza esse modelo estatal é o respeito aos direitos humanos, os quais podem ser entendidos como “normas que reconhecem e protegem a dignidade de todos os seres humanos”, regendo o modo como estes “vivem em sociedade e entre si, bem como sua relação com o Estado e as obrigações que o Estado tem em relação a eles” (UNICEF, s. d.).


    No epicentro dos direitos humanos está o princípio da dignidade da pessoa humana. Na filosofia, a conceituação de dignidade foi feita pelo teórico Immanuel Kant, na obra Metafísica dos costumes (2005), para, em termos simples, diferenciar as coisas das pessoas. Segundo o autor, a dignidade é a qualidade daquilo que não tem preço. As coisas têm um preço, os seres humanos têm dignidade; portanto, uma pessoa não pode ser considerada um meio ou um instrumento, uma coisa útil ou inútil, mas um fim em si mesmo.[3] No direito internacional, a fórmula da dignidade está descrita na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, proclamada pela Organização das Nações Unidas (ONU), que afirma que “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” (ONU, 1948, art. 1º). Nesse sentido, os titulares dos direitos humanos são todos os homens e todas as mulheres, independentemente de sua origem, religião, cor, raça, sexo, entre outras características individuais. Vale lembrar que tanto a ONU quanto essa Declaração foram criadas após o fim da Segunda Guerra Mundial, como forma de superar os horrores da guerra e o regime nazista que vigeu na Alemanha, e com vistas a impedir que se repetisse na história a desumanização, praticada por meio da absoluta supressão de direitos – incluindo do direito à vida – de povos judeus e ciganos, pessoas com deficiência e homossexuais. O contexto histórico permite que entendamos a importância basilar desse princípio para as sociedades contemporâneas.


    A Constituição brasileira, em seu artigo 1º, inciso III, elegeu o princípio da dignidade como fundamento do nosso Estado. Isso significa que esse é um valor basilar que se irradia sobre todo o ordenamento jurídico e todas as políticas públicas brasileiras, podendo ser entendido como um norte da ação estatal, assim como uma orientação para as relações privadas, que devem se pautar pelo reconhecimento de valores éticos e morais, pela dignidade, pelo respeito e pela tolerância. O que significa, entretanto, a dignidade da pessoa humana?


    
      O princípio da dignidade humana identifica um espaço de integridade a ser assegurado a todas as pessoas por sua só existência no mundo. É um respeito à criação, independente da crença que se professe quanto à sua origem. A dignidade relaciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito quanto com as condições materiais de subsistência. O desrespeito a esse princípio terá sido um dos estigmas do século que se encerrou e a luta por sua afirmação, um símbolo do novo tempo. Ele representa a superação da intolerância, da discriminação, da exclusão social, da violência, da incapacidade de aceitar o outro, o diferente, na plenitude de sua liberdade de ser, pensar e criar. (BARROSO, 2009, p. 252)

    


    A Constituição de 1988 também determina como seus objetivos fundamentais a construção de uma “sociedade livre, justa e solidária”, tendo como fim a garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e da marginalização; a redução das desigualdades sociais e regionais; e a promoção do “bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 1988, art. 3º). Todos esses objetivos podem ser interpretados como desdobramentos do reconhecimento da dignidade da pessoa humana como fundamento estatal.


    Para cumprir esses objetivos, o constituinte previu direitos e garantias individuais e coletivos. Pensou, ainda, em instituições e políticas públicas que pudessem garanti-los; em razão disso, ao longo da década de 1990, foram criadas políticas de caráter universal, isto é:


    
      […] sistemas nacionais públicos ou estatalmente regulados de educação, saúde, previdência social, integração e substituição da renda, assistência social e habitação que, a par das políticas de salário e emprego, regulam direta ou indiretamente o volume, as taxas e os comportamentos do emprego e do salário da economia, aumentando, portanto, o nível de vida da população trabalhadora (DRAIBE, 1990, p. 2-3).

    


    Foram pensadas, ainda, iniciativas, instituições e garantias de proteção para que alguma circunstância econômica ou natural não impeça que uma pessoa tenha condições dignas de vida. Grosso modo, denominamos essas iniciativas, instituições e garantias como políticas públicas de seguridade social, cuja finalidade é proporcionar mínimos sociais e existenciais para idosos, pobres impedidos de trabalhar e pessoas com deficiência – em suma, pessoas com capacidade de produção econômica reduzida. Esse conjunto de políticas pode ser entendido como sistema de proteção social. Di Giovanni (1998) denomina proteção social as formas institucionalizadas ou não que as sociedades constituem para proteger seus membros dos riscos sociais ou dos revezes da vida em sociedade.


    
      Os sistemas de proteção social devem ser entendidos como os arranjos por meio dos quais as diferentes sociedades buscam assegurar a proteção de seus membros contra as circunstâncias que podem limitar a sua capacidade de atender as suas necessidades fundamentais, isto é, aquelas associadas às diferentes fontes de insegurança a que está sujeita a vida no capitalismo e que impedem os homens de serem verdadeiramente livres, ou seja, de possuírem a capacidade de fazer e de ser aquilo que os leve à plena realização. (WOLF; OLIVEIRA, 2017, p. 57)

    


    A dignidade da pessoa humana está no centro do sistema jurídico brasileiro. A partir de 1988, com a nova ordem política inaugurada pela Carta Magna, todas as políticas públicas passaram a ser construídas, interpretadas e executadas no marco do Estado democrático de direito. Dessa forma, a soberania popular, a separação de Poderes e o respeito aos direitos humanos – à dignidade da pessoa humana – devem ser entendidos como princípios básicos de qualquer política pública.


    Por fim, os objetivos fundamentais anteriormente descritos devem ser entendidos como os resultados que devem ser buscados por quaisquer das políticas públicas brasileiras, objetivos estes que devem ser adaptados às especificidades de cada uma dessas políticas, como as políticas públicas de saúde e de educação, as políticas que garantem acesso à justiça e à cultura, entre outras.


    2 Cidadania, garantias individuais e sociais


    Conforme mencionamos no capítulo anterior, o Estado brasileiro, em suas funções legislativas, executivas e jurisdicionais, tem como missão, estabelecida pela sua Constituição, assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais a todas e todos os seus cidadãos. Mas o que seriam direitos sociais e individuais? O que significa ser um cidadão? O que é cidadania?


    “Cidadania” é um termo cuja origem etimológica remonta à palavra latina civitas, que significa “cidade”. Na Grécia Antiga, cidadão era aquele que fazia parte da cidade, tendo direitos e deveres por nela habitar. Era cidadão quem participar ativamente da vida pública, decidindo sobre os rumos da cidade. Essa possibilidade estava restrita aos homens livres, sendo excluídos, portanto, mulheres, crianças, servos e escravizados.


    
      Figura 1 — Templo Partenon, símbolo da democracia, na acrópole de Atenas, Grécia
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    Na Revolução Francesa, em 1789, nasce a noção de cidadania moderna, próxima ao que conhecemos hoje. Em contraposição ao regime monárquico absolutista e às normas precedentes da sociedade feudal, foi criado o chamado Estado de direito, permeado pelas noções de liberdade, igualdade e fraternidade, o qual garantia aos homens igualdade formal perante a lei. Cidadania passou a significar um conjunto de direitos e deveres relacionados a todos os indivíduos de uma determinada sociedade, independentemente de sua origem familiar, seus títulos de nobreza, suas posses ou sua condição econômica. No início, esses direitos se resumiam ao direito à igualdade perante a lei, à vida, à liberdade e à propriedade.


    É importante dizer que, ao longo dos anos, o conceito de cidadania foi sendo estendido e transformado para corresponder a novos contextos sócio-históricos e a novos paradigmas ideológicos, políticos e filosóficos sobre as formas de Estado, isto é, a forma como o Estado deve se organizar e funcionar com relação ao conteúdo do direito à liberdade e à dignidade da pessoa humana, assim como em relação ao direito. As noções de Estado e direito, por sinal, estão na base da transformação do entendimento do que significa ser um cidadão. Ou seja, a cidadania tem uma natureza histórica, cujo marco moderno, como já comentado, está na Revolução Francesa, mas cujo entendimento tem se alterado ao longo do tempo em razão das lutas por direitos que se dão dentro das fronteiras geográficas e políticas do Estado. A construção da cidadania está intrinsecamente ligada à relação das pessoas com o Estado (CARVALHO, 2001, p. 12).


    Segundo Norberto Bobbio, “os direitos do homem são direitos históricos, que emergem gradualmente das lutas que o homem trava por sua própria emancipação e das transformações das condições de vida que essas lutas produzem” (1992, p. 33).


    O conceito de cidadania é comumente desdobrado no reconhecimento de direitos civis, políticos (ambos de natureza individual) e sociais (de natureza coletiva). Os direitos civis são fruto da revolução liberal burguesa, tendo cunho marcadamente individualista. Esses direitos marcam uma zona de não intervenção estatal, isto é, impedem que o Estado intervenha na esfera individual e que tome medidas para impedir o usufruto das liberdades individuais. Inicialmente, os direitos civis eram formados pelo quarteto: direito à vida, direito à liberdade, igualdade perante a lei e direito à propriedade.


    Mais tarde, foram acrescentados a estes os direitos políticos, para garantir a participação do indivíduo no governo da sociedade onde habita, vive e se relaciona. Os direitos políticos compreendem os direitos de votar e ser votado, assim como a liberdade de expressão e de associação.


    Por fim, os direitos sociais – direitos econômicos, sociais e culturais – são frutos do impacto da industrialização e do profundo fosso social que esta passou a gerar. Esses direitos buscam garantir a participação na riqueza coletiva produzida em uma dada sociedade; são eles: o direito à saúde, à educação, à cultura, ao trabalho, à previdência e à assistência social. Sua principal característica é sua dimensão positiva, isto é, a obrigação de o Estado promover a liberdade por meio de prestações sociais estatais, isto é, políticas públicas (SILVA, 2015, p. 14 ).


    Para marcar o processo histórico do significado dos direitos e, em consequência, da noção de cidadania, alguns autores têm utilizado o termo “geração de direitos”. A primeira geração, marcada pelos direitos construídos pós-Revolução Francesa, corresponde aos direitos civis e políticos.[4] A segunda geração, construída pós-Revolução Industrial e adensada pela Revolução Socialista e a descolonização, é relativa aos direitos sociais, econômicos e culturais.[5] A terceira dimensão, surgida na década de 1960, tem como característica a proteção não apenas do indivíduo, mas de toda a coletividade. São os direitos de titularidade coletiva ou difusa, conhecidos como direitos de solidariedade e fraternidade, como o direito à paz, ao meio ambiente e à qualidade de vida; a conservação e a utilização do patrimônio histórico cultural; entre outros.[6]


    Do ponto de vista jurídico, o cidadão é o indivíduo na fruição dos direitos civis, políticos e sociais, podendo exercê-los dentro do território nacional. Um direito é um poder-ser e um poder-fazer, que possibilitam exercer poderes ou exigir condutas. Em um conceito mais amplo, cidadania quer dizer a qualidade de ser cidadão e, consequentemente, de ser um sujeito de direitos e deveres fixados pelo ordenamento jurídico (constituição, leis) de um determinado Estado. A estrutura estatal também dá a esse sujeito uma nacionalidade. Um nativo brasileiro (geralmente, uma pessoa nascida em território brasileiro) também será um cidadão brasileiro.
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      A cidadania compreende um estatuto jurídico de pertencimento de um indivíduo a uma comunidade politicamente articulada, um Estado (BENEVIDES, 1994). O cidadão, além de ser alguém que exerce direitos, também cumpre deveres ou goza de liberdades em relação ao Estado, e é titular, ainda que parcialmente, de uma função ou poder público ao exercer seus direitos políticos (de votar e ser votado). O cidadão é um sujeito de direitos.


      
        


        

      

    


    Mais do que o significado jurídico, as concepções de cidadania e de sujeito de direitos também são revestidas por significados éticos e políticos. Um sujeito é um indivíduo que enxerga a si e ao outro, e nesse processo também é enxergado pelos demais, como pessoa digna de ser estimada e respeitada (RICOUER, 2008, p. 27). Note que a dignidade também está no centro dessa formulação. O que o Estado deve buscar, por meio da organização das suas funções, é a formação de um sujeito habilitado a inscrever o seu papel na sociedade, ou seja, a exercer plenamente a cidadania.


    O que seria necessário para formar esse sujeito habilitado a exercer seu papel na sociedade? O texto constitucional prevê um rol extenso de direitos para garantir a cidadania. O artigo 5º da CRFB trata dos direitos individuais, correspondentes à primeira geração de direitos humanos, entre os quais se destacam os direitos à vida, à integridade física, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Os artigos 6º, 7º, 194 e 205 tratam da segunda geração de direitos humanos, os chamados direitos sociais, entre os quais estão os direitos à educação, à saúde, ao trabalho, à moradia, ao lazer, à segurança e à previdência social; a proteção à maternidade e à infância; a assistência aos desamparados; e a seguridade social. Por fim, os artigos 215 e 216 garantem a proteção do patrimônio histórico e cultural, e o artigo 225, o direito ao meio ambiente, exemplo de direito da terceira geração (BRASIL, 1988).


    A esse conjunto de direitos chamamos de direitos fundamentais, que são os direitos humanos previstos na Constituição. Conforme comentado na seção anterior, esta previu também um sistema de proteção social para garantir que esses direitos sejam efetivados. Isso não significa, entretanto, que eles sejam uma realidade para a maior parte da população brasileira ou que sejam garantidos de forma satisfatória. O Brasil é um país de dimensões continentais, de grande desigualdade e com problemas estruturais que impedem o pleno exercício da cidadania. Na próxima seção, trataremos brevemente dessas violações.
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      Para você, o que é cidadania? Transformações atuais como a globalização e as novas formas de trabalho impactam essa noção? Você acredita que seja preciso garantir novos direitos para que uma pessoa possa exercer plenamente sua cidadania?


      
        


        

      

    


    3 Os desafios do contexto brasileiro na superação das violações dos direitos humanos


    A sociedade brasileira é permeada por grandes desigualdades e por inúmeras violações de direitos humanos, que impedem a efetividade desses direitos. Há diversos indicadores dessas desigualdades e violações. Um deles, criado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), é o índice de desenvolvimento humano (IDH), uma unidade de medida que busca medir o grau de desenvolvimento de uma determinada sociedade nos quesitos de educação, saúde e renda. As três variáveis são analisadas de forma combinada, para medir não apenas a renda per capita, como também o acesso dos cidadãos aos direitos mais básicos (saúde e educação), que possibilitam o acesso aos demais direitos civis, políticos e sociais.


    Desde 1990, o PNUD tem usado o índice para comparar os países do globo e entender se houve melhora ou piora nesses índices. O IDH varia entre 0 e 1, sendo que quanto mais próximo de zero, menor é o indicador para os quesitos de saúde, educação e renda, e quanto mais próximo de 1, melhores são as condições para esses quesitos. No relatório de 2020, referente ao ano de 2019, “o IDH do Brasil cresceu de 0,762 para 0,765. No entanto, caiu cinco posições no ranking, em relação ao ano anterior, ficando em 84º lugar entre 189 países” (PNUD, 2020).


    Do ponto de vista substantivo, os direitos humanos que podem ser violados são: o direito à vida e à integridade física, à igualdade, à moradia digna, entre outros. Tanto agentes públicos como privados são responsáveis por violar constantemente alguns desses direitos; a violência e a letalidade policial são uma realidade no país, bem como os altos índices de violência contra mulher e feminicídios, o que denota violações do direito à vida e à integridade física.


    
      Figura 2 — Em ato público, mulheres denunciam feminicídio no Distrito Federal (28/11/2016)
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      Fonte: fotografia de Wilson Dias, disponível em Wikimedia Commons.

    


    O direito à igualdade também é violado constantemente. São constantes os casos de racismo, isto é, de discriminação contra negros, indígenas e imigrantes. Além desses grupos, o Brasil também lidera o ranking de assassinato de homossexuais, travestis e transexuais, conforme pesquisa do Grupo Gay da Bahia e da ONG Transgender Europe (GASTALDI et al., 2021).


    O Brasil também se caracteriza pela violação permanente do direito das pessoas privadas de liberdade, sendo um dos países com mais encarcerados do mundo – no ano de 2020, alcançou a terceira posição, conforme o Anuário brasileiro de segurança pública (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020). O sistema carcerário brasileiro se caracteriza pela superlotação, pela tortura e pela ausência de condições sanitárias e atendimento médico. Muitas pessoas permanecem presas além do tempo estabelecido em sentença, e outras estão encarceradas sem que tenham sequer sido julgadas e condenadas, sendo denominadas “presos provisórios”. A situação é tão grave que o Supremo Tribunal Federal (STF), a mais alta corte brasileira, decretou julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 347, na qual afirmou que a situação prisional no país representa um “estado de coisas inconstitucional”, com “violação massiva de direitos fundamentais” da população prisional, por omissão do poder público.


    O direito à moradia digna, por sua vez, tampouco é uma realidade. Muitos domicílios brasileiros não têm saneamento básico nem coleta de lixo. Há também muitas moradias irregulares em áreas de charque, com alta incidência de alagamento, assim como em encostas, com constantes desmoronamentos, o que coloca a vida das pessoas em risco. Ademais, o número de pessoas em situação de rua – isto é, que não possuem moradia fixa – é igualmente elevado.


    Infelizmente, esses são apenas exemplos. As violações de direitos humanos são maiores e inúmeras, consequências da distribuição desigual de bens e recursos para a população.


    
      Figura 3 — Morador de rua em São Paulo-SP (24/05/2018)
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    De acordo com Atila Roque, ex-diretor-executivo da Anistia Internacional no país, “O Brasil vive em estado permanente de violação de direitos humanos de uma parcela importante da sua população. E é uma violação altamente seletiva” (MARTÍN, 2016). Isso significa que os que mais sofrem violações de direitos humanos são as pessoas mais socialmente vulneráveis em razão de pobreza, raça, gênero, orientação sexual e idade (crianças e pessoas idosas).


    A desigualdade e as constantes violações de direitos são os principais obstáculos à efetivação da dignidade humana para todos os cidadãos brasileiros. Identificar esses problemas e lutar para erradicá-los é central para a implementação efetiva do Estado democrático de direito.


    Considerações finais


    A dignidade humana é um princípio-chave da ordem constitucional brasileira, em cujo cerne está o reconhecimento do valor de cada pessoa. Toda pessoa é digna de respeito, bem como de um conjunto de direitos e garantias individuais e sociais que lhe permitam desenvolver suas capacidades, buscar sua realização pessoal e participar da vida social e política. Reconhecer a dignidade humana significa reconhecer o direito de um indivíduo a ter direitos, seu status de cidadão – e, consequentemente, seu direito a exercer a cidadania.


    Do ponto de vista jurídico, a cidadania estabelece um vínculo que atribui ao cidadão um conjunto de direitos e obrigações. O cidadão, além de ser alguém que exerce direitos, cumpre deveres ou goza de liberdades em relação ao Estado, é também titular, ainda que parcialmente, de uma função ou poder público ao exercer seus direitos políticos, isto é, de votar e ser votado. O cidadão é um sujeito de direitos. Mais amplamente, para que um indivíduo exerça a cidadania plena, ele precisa ter condições físicas e materiais para aperfeiçoar seu intelecto, atingir seus objetivos, dar sua opinião e exercer sua vocação para a política. Por outro lado, são exemplos de deveres do cidadão o voto obrigatório, o alistamento militar (para indivíduos do sexo masculino), o pagamento em dia das contribuições tributárias e previdenciárias, o cumprimento das leis e o respeito ao meio ambiente.


    Costuma-se dizer que “o papel aceita tudo”, o que significa que você pode fazer o que quiser em uma folha em branco: escrever uma história real ou fictícia, fazer um desenho de algo que já viu ou imaginou, escrever um direito que será garantido às pessoas ou que ficará somente no papel. Pensando nisso, seria a mera garantia de um direito em lei suficiente para efetivar a cidadania?


    A aposta da sociedade brasileira foi a de que a garantia jurídica não era o suficiente. Por isso, foram criadas instituições e foi deixada consignada a necessidade de criação de políticas públicas que garantissem que o que estava escrito se tornasse uma realidade na vida dos cidadãos do Brasil. Aliás, esta é uma característica importante da Constituição brasileira: sua busca por garantir conteúdo material para a igualdade. Assim, a sociedade brasileira e o Estado por ela constituído devem buscar não somente uma igualdade formal (perante a lei), mas também uma igualdade material, para que sejam dadas condições dignas a todas e todos.


    Não obstante as garantias legais, as violações de direitos humanos ocorrem diariamente no Brasil. A desigualdade, a corrupção, a impunidade daqueles que praticam corrupção ou violam direitos humanos, a violência e a letalidade policial, a degradação e a falta de proteção ambiental, o racismo, a LGBTfobia e o enfraquecimento das instituições democráticas são exemplos dessas violações diárias. Nesse sentido, efetivar a dignidade humana no Brasil e torná-la uma realidade na vida das pessoas passa por identificar essas violações e combatê-las por meio de políticas públicas, luta por direitos, mobilização e garantia de participação e controle social.
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        [1] O preâmbulo é um texto introdutório e conciso que anuncia a promulgação de uma lei e que precede as normas. Na Constituição, a finalidade do preâmbulo é retratar os principais objetivos, ideias e princípios que informam a criação e o conteúdo do texto constitucional.

      


      
        [2] O Estado é uma figura abstrata e pode ser definido como “uma organização social, dotada de poder e com autoridade para determinar o comportamento de todo o grupo” (SILVA, E., 2005, p. 216). Ele possui três elementos constitutivos: (a) o povo, um conjunto de indivíduos que se unem com o intuito de organizar e fiscalizar uma sociedade, e (b) um território que é a delimitação territorial ou espacial que dará limite à (c) soberania daquele Estado. A soberania pode ser entendida como a capacidade jurídica e territorial de autodeterminação e independência, ligada à manifestação do exercício do poder em um país, característica que permite ao Estado fazer valer suas decisões, governar em seu território e para seu povo, bem como criar e impor as normas do ordenamento jurídico.

      


      
        [3] O professor Luís Roberto Barroso afirma: “No reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem preço, pode ser substituída por algo equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima de todo preço, e por isso não admite qualquer equivalência, compreende uma dignidade. […] O que se faz condição para alguma coisa que seja fim em si mesma, isso não tem simplesmente valor relativo ou preço, mas um valor interno, e isso quer dizer, dignidade. Ora, a moralidade é a única condição que pode fazer de um ser racional um fim em si mesmo, pois só por ela lhe é possível ser membro legislador do reino dos fins. Por isso, a moralidade e a humanidade enquanto capaz de moralidade são as únicas coisas providas de dignidade” (2009, p. 77-78).
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